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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DECISÃO MANTIDA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que rejeitou 
impugnação ao cumprimento de sentença condenatória com cominação de 
multa para o caso de descumprimento. No Tribunal de origem, a decisão foi 
mantida. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça que conheceu do agravo em recurso especial 
para não conhecer do recurso especial.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF.

III - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
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dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. Para 
a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição 
de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do 
dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de 
similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim 
como a presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo 
insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt 
no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 
23/5/2018.

IV - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DECISÃO MANTIDA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que rejeitou 
impugnação ao cumprimento de sentença condenatória com cominação de 
multa para o caso de descumprimento. No Tribunal de origem, a decisão foi 
mantida. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça que conheceu do agravo em recurso especial 
para não conhecer do recurso especial.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF.

III - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
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dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. Para 
a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição 
de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do 
dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de 
similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim 
como a presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo 
insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt 
no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 
23/5/2018.

IV - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

V - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que rejeitou impugnação ao 

cumprimento de sentença condenatória com cominação de multa para o caso de 

descumprimento. No Tribunal de origem, a decisão foi mantida. Agravo interno 

interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que conheceu do 

agravo em recurso especial para não conhecer do recurso especial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."
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No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Verifica-se, assim, que a matéria controvertida acerca da inobservância à limitação 

imposta pelo título executivo judicial foi satisfatoriamente exposta no recurso especial 
interposto, bem como foi examinada pelo acórdão recorrido, sendo devidamente preenchido 
o requisito do prequestionamento. 

De igual modo, não deve incidir, no presente caso, o teor da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, considerando que ficou demonstrada a necessidade da revaloração do 
contexto-fático constante dos autos. 

Isso porque o Tribunal de Justiça de São Paulo realizou a ampliação do título 
executivo judicial ao deixar de apreciar as questões acerca do adimplemento integral, pela 
agravante, do cumprimento da obrigação de fazer imposta. Trata-se, portanto, de questão 
unicamente de direito. 

[...]
Desse modo, os óbices mencionados não estão presentes, sendo, portanto, autorizando 

o conhecimento do recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, a e c, da 
CR/1988.

 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
Impugnação. Multa cominatória. Afastamento. Impossibilidade. Ausência de prova de 

que a obrigação de fazer foi efetivamente cumprida. Pedido de redução do valor. 
Questionamento prematuro. Recalcitrância da executada que se arrasta por anos e que, 
inclusive, poderá ensejar eventual majoração se verificada que a cominação se tornou 
insuficiente (artigo 537, § 1º, inciso I, do CPC). Decisão mantida. 

Recurso não provido.

 

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 

indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 

Documento eletrônico VDA43825881 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 08/10/2024 17:28:46
Código de Controle do Documento: 6bc86e9c-1d14-40ee-b542-970842706915



argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 

violados. 

A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial 

invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e 

os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 

situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 

1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, 

DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
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Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Ademais, verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 

levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar 

à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO 
S.A.

ADVOGADO : JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM - SP270757
AGRAVADO : SOJAL - ASSOCIACAO DOS MORADORES E AMIGOS DO JARDIM 

LUSITANIA
ADVOGADOS: JOSÉ CRETELLA NETO - SP139472

ACACIO FERNANDO JOSE - SP314267

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO 
S.A.

ADVOGADO : JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM - SP270757
AGRAVADO : SOJAL - ASSOCIACAO DOS MORADORES E AMIGOS DO JARDIM 

LUSITANIA
ADVOGADOS: JOSÉ CRETELLA NETO - SP139472

ACACIO FERNANDO JOSE - SP314267
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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